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nal serd reajustada ao vencimento do carge efetivo”. (BDecreto n®
35.690, de 18 de junho de 1954, art. 4.° e seu paragrafo Unico).

E ninguém ignora gue os vencimentos do cargo exercido em co-
missfo soem ger, em regra, bem maiores do que os do cargo efetivo
do funcionario comissgionado. ..

13 — Em face dos motivos e fundamentos expostos, impe-se a

eonclusdo de que a mencionada discriminacdo de niveis de vencimen-
tos entre servidores piblicos, para o efeito de lhes ser concedido o
negado o direifo a gratificacdes adicionais por tempo de servigo, além

de injuridica, anticientifica e injusta, é evidentemente meonstity—
cional.

ACAO DECLARATORIA

BENEDICTO BARROS
Advogado da PDF

Embora tendo por ber¢o o direito romano e por fonte a acio
prejudicial, os caracteristicos da aglo declaratéria divergem e se di-
ferenciam profundamente dos pontos bésicos da acdo prejudicial,
Tanto isso é verdade que, se hoje viermos comparar estas duas aches,
enconfraremos bem poucos pontos de contato entre uma e oukbra, pre-
dominando sdmente tracos independentes que néo se confundem en~
tre si. Se uma — a prejudicial — era processo incidente e peculiar
a certas causas, a outra — declaratéria — é um Processo auldénomo,
cabivel em t6das as causas em que se demonstre o legitimo interésse
do autor e onde se busca, por via de sentenca, a declaracfio de um fato,
a autenticidade ou nio de um documento.

T — Apareceu esta agfo, assim delineada, no século passado, sen~
do, porém, entre nés, introdizida nestes iltimos anos. E', assim, uma
acdo nova, cujos primeiros vestigios datam, relativamente, de poucos
anos. ' .

Algung querem que o incentivador de sua introducio entre nés
seja o grande jurista patricio EDMUNDO MUNIZ BARRETO; infelizmen-
te, ndo acatamos tal opinifio. Reconhecemos que no Congresso Juri-
dico de 1922, uma das mais brilhantes teseg apresentadas foi de auto-
ria désse douto estudioso do nosso direito. Bm sua tese de direito.
brocessual examinou com carinho as acdes prejudiciais:

“0O trago caracteristico da questdo prejudicial consis-
te, no processo penal, em constituir dela o antecedente 16~
gico juridico de um delito”.

A conclusfio, entretanto, fol diversa nos princinios até entdo
seguidos:
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“A questdo prejudicial ndo deve suspender a instin-
cia criminal, até que a jurisdicio civil se pronuncie sobre
a questdo. Havendo caso julgado no civel, anterior ao pro-
nunciamento do tribunal de repressfo e versando sobre es-
tado de pessoa ou propriedade, deve ser recebido como ver-
dade”. (Gazeta dos Tribunais, de 26 de outubro de 1922) .

TForam essag as conclusdes chegadas por MUNIZ BARRETO, no
Congresso Juridico de 1922. Como vemos sua tese trazia alguns engi-
namentos novos, embora apreciasse a agho como um processo inci-
dente e sdbmente admitida em certos casos, relativos ao estado das pes-
soas e de propriedade — genuinas agdes prejudiciais.

O verdadeiro introdutor dessa agho entre nés foi JORGE DA VHI-
@A, que em principios de 1924 desenvolveu no “Correio Paulistano”
.08 enginamentos doutrinados por MAYNARD, Bem tarde, pois, foi a
acio declaratéria introduzida no nosso direito. :

Em 11 de janeiro de 1924, publicava JORGE DA VEIGA no “Correic
Paulistano” um estudo em que demostrava as vantagens da intro-
ducdo da acio declaratéria em nosso cendrio juridico:

“Quem, entre nég, recorre a Juizo, propondo uma agio
qualquer, vai, invaridvelmente, com a idéia de infligir ao
advergario um castigo, de fazer-lhe aplicar uma pena,

Orz bem. Precisamente a inexisténcia de uma falta e,
portanto, de uma pena, caracteriza a acfo declarstéria,
que termina por um julgamento simplesmente declarato-
rio, nfio executério”

Chamava, em seguida, a atencfo da comissfio encarrepadsa da
elaboracfio do cédigo do processo civil paulista para que se nio es-
quecesse de incluir nos seus artigos a aglo declaratéria:

“Apora, elaborando-se neste Estado o projeto do Co-
digo Civil e Comercial paulista, vem muitissimo a propé-
sito o apélo que fazemos & distinta comissfio déle encarre-
gado para que inclua no projeto a ac¢fo declaratéria, plan-
tando na terra fértil do nosso direito a arvore vigorosa e

til dos julgamentos declaratérios, Nio nos consta que

em nenhum dos Estados do Bragil j4 se cuidasse de tdo im-
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p\ortante inovagdo, que é propulsionada pelas idéias irresis-
t1.velrr.19nte vencedoras do Estado socialista. A S3o Paulo,
pioneiro do progresso, caberid mais uma iniciativa digna
de imitacdo e encomiog”,

Pouco depois, novos artigos désse mesmo autor demonstravam.
as vantagens decorrentes da aplicaciio da acfo declaratoria:

“0 julgamento declaratério tem um fim eminente-
mente preventivo. Por é&le evitamos indmeras demandas
e sbbr¢ a quantidade dessas acbes na pratica nos di co-
nhecimento a informacfio de BORCHARD, quando afirma
que 66% dos casos submetidos 4 “Chandery Division”,
de Londres, gfio de acdes declaratérias”.

Sobre ag conveniéneias, dizia:

“Simplificando as formag de processo, enquanto for
possivel, barateando o despropdsite do preco dos processos
em Juizo, nfo pelo corte nas custas, porque nio sio exa-
geradas, mas pela sua determinacio e atos e t&rmos ne-
cessarios, glosadas tédas as demais; acelerando as de-
cisfes dos Juizes, tirando déles o péso insuportavel de um
trabalho exaustivo.

Quando atingirmos o ideal désse processo judicisrio,
negse dia, entfio, deixario de ter gentido entre nég as se-
guintes palavras de MONTAIGNE: “que de vézes tenho-me
sujeitado a evidente injustica, para fugir ao azar de rece-
bé-la ainda pior, apds um século de incémodos e pratlcas
1_n1m1gas do meu natural”. (“Correio Paulistano”, 16 de
Janeiro de 1924) .

Aggim, pois, ndo temos divida alguma de que o paladino da intro-
dugdio da declaratéria entre nés foi JORGE DA VEIGA. Mag, pela demo-
ra na elaboragiio do Cddigo de Processo Civil e Comercial paulista,
coube a primazia de se a positivar em lei no Cédigo de Processo Ci-
vil e Comercial do Distrito Federal, que incluiu entre seus artigos os
primeiros principios normativos de uma achio até entdo inexistente.
Esse Codigo foi da autoria de um dos mais ilustres juristas patrios, o
Desembargador CARTANO DE MONTENEGRO .
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II — Em principio, t6da a¢io é declaratéria porque a declara-
¢ho do direito é elementp fundamental de qualquer sentenca. Tsta &
a licho de CoSTA MANSO (Céd. de Prosesso, ODILON DE ANDRADE, Dg.
324}, haseado na opinisio de MoRrTaRA. Todavia, se € verdadeira a as-
sertiva, algumas acdes existem em que também se pede a condenagio
de uma dag partes, Hstas sdio as aghes comuns de direito, em contra-
rio Aquelag em que ge procura a declaraciio de um fato ou o reconhe-
cimento de falsidade de um documento. Nestas nao pode haver con-
denacho, sendo inexistente a fase executéria. A acdo se completa pd-
mente pela sentenga, que se nic executa na prépria acio.

Na acdo declaratéria néo ha obrigagio por parte do Réu de cum-
prir compulgdriamente um principio. E’ precisamente éste o carac-
teristico da acfo declaratéria.

Quando se elaborava o projeto do Cédigo processual paulista,
CosTA MANS0 incluiu esga espécie de a¢fio, chamando-a “meramente
declaratéria”, para, como afirmou, nio empregar expressdo mais
ampla do que o objeto por ela defendido. Na verdade, porém, desne-
cesgario o emprégo do advérbio, porque a declaratéria é a acio des-
provida de execugio compulséria, com ou sem a expressio adverbial,
o objetivo é 0 mesmo e 05 principios sfo idénticos.

O objetivo da acfio é solver a obscuridade de um fato, a incer-
teza de um documento. Apés a sentenca faz-se liquida e certa a ma-
téria decidida, porque “a vontade da lei foi firmada como verdadeira
no cago concreto, tornando-o indiscutivel” (CHIOVENDA, — PAg.
165) .

III — Como t6da agéo, a declaratéria exige o requisito do arti-
go 11, da lei processual — legitimo interésse econdmico out moral, Im-
prescindivel se torna que o autor demonstre seu interésse na acio
proposta, interésse que hé de ser legitimo e atual, a fim de que enqua-
dre no principio da limitaciio das demandas contraproducentes. Néc
é possivel que determinado individuo proponha esta agio para a apu-
racio de uma verdade que interesse a terceiros, nem gue venha a afir-
mar um fato que a 8le nfio diga respeito. O Cédigo do Processo vigo-
rante prescreve:

“Na acio declaratdria, a sentenga que passar em jule
gado, valerd como preceito, mas a execugéo do que houver
sido declarado sdmente poders prover-se em virtude de
sentenca condenatéria”. (art. 280).
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Sem o efeito executive, 2 sentenca proferida na acio declaraté-
ria vale como “preceito”, na expressio da lel. I’ outro modo de di-
zer que sdbmente declara; a maneira pouco feliz de se referir & forga
material da coisa julgada e autorizar a aclio cominatéria, usada como
actio iudicati, ao lado de todos os outros meios positivos e nega-
tivos de respeito A coisa julgada material. (PONTES DE MIRANDA, Clo-
mentirios ao Cod. Proe, Ciwil, vol, II, pag. 877) .

- A agéo declaratéria é de cardter preventivo, A sentenca, ainda
que desprovida de execuciio compulséria, faz ecolsa julgada na sua
funcéo negativa de obstar que a mesma relacdo juridica possa ser ob-
jeto de apreciacio de ouirs decigfioc judicial. Por ser preventiva, s
acdo declaratéria ndo pode ser admitida depois de estarem em juizo
a probatéria ou executéria a que corresponde. Ji tendo havido pro-
nunciamento judicial é incabivel a declaratéria. (Rev. Dir., vol. 146,
pag. 501; Rev. For,, vol. 98, pag. 99) . '

Por outro lado, & remédio preventive de litigios, ndo sendo pro-
pria para declaracio de direito violado. (Rew. T"ibs., vol. 152, pag.
104). Rsse corolirio é de absoluta aplicacéio na prétilca, sendo incon-
cebivel a propositura de uma declaratéria quando fato que se pleiteia
ver reconhecido j& foi levado ao eonhecimento do Judicidrio. B isso
porque, nesses casos, a declaracfio se faz ne proprio processo conde-
natério, com os mesmos meios de que poderia o antor, langar wéo
em defesa de seu direito.

As sentencas em acio declaratéria gervem para instruir as agdes
correspondentes a3 relacdes de direito em tege (Rev. T'ribs., vol. 176,
pag. 268) .

IV - O intuito inicial da declaratéria, perante a doutrina, era
o de trazer para a 6rbita do Poder Judicidrio a diseussio sdbre de-
terminado assunto que se nfio enquadrava nos objetives das demais
ages.

A conlrovérgia surgida na pritica sdbre a veracidade de um do-
cumento ou de um fato, cujas conseqiiéncias, para os interessados,
poderiam se mais de ordem moral, servia como alicerce para a agfio
declaratéria.

Com o caminhar dos anos, no entanto, e, principalmente por libe-
ralidade, foi admitida também a acfio declaratéria para o ocertamento
de uma, relaciio juridica. J4 neste periodo, quando as decisdes judicid-
rias permitiam a discussio sbbre uma tese de direito, entendeu-=se
que a declaratoria poderia ser cumulada com a de condenagiio, con-
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forme egsinamentos de FILADELFO AZEVEDO, em mais de uma oportu-
nidade, em uma de suas classicas decisSes quando pontificava no nos-
gso mais alto Pretério "(Didrie do Justice, 19 de dezembro de 1944,
pag. 5.871).

Caber4, no entanto, acfio declaratéria naqueles casos em que se-

aplica a prépria acglio condenatéria?

Esta davida, que empolgou a doutrina em certo periodo, norteou-.

se afinal para a sua afirmativa. Hodiernamente, a agfio declaraté-

ria tem cabimento perante os nossos tribunais em tddas as hipdteses.

em que o autor nio pede uma condenacdo. O objetivo da acio decla-
ratéria em sua concepcéo antiga — que era a de armar o direito com

a forma de resolver um agsunto nfo cabivel dentro do esquema juri-.

dico cominante — pasgsou, com o correr dos anos, a ser uma agio co-
mum, idéntica a qualquer outra onde nfo exista a condenagéo, E te-
mog visto digeutir-se no Judicidrio a licitude de um ato praticado
por mandatirio; grupos de funciondrios buscando a declaragfio de
um direite ou o reconhecimento de um estado juridico que entendem
possuir. E’ aqui a prépria acdio condenatéria, inexistente, no entan-
to, o pedido de condenacio.

Temos, ainda agora, uma dessag acdes judiciais movida contra
a P.D.F. por uma classe de funciondrios pleiteando que o Poder Ju-
diciario deelare terem éleg direito a uma determinada cofe percen-

tual ndo pedem a condenacdo, acaso vencedores na demanda, sobre.

essa cota, ou o seu conseqiiente pagamento, mas, simplesmente, a de-
claracfio, em tese, que lhes possibilite, na hip6tese de &xito, a pro-
positura de uma nova acfio — jé entfo condenatéria.

A transformacfio que se operou, na pritica, em relacfio ao obje-

tivo da acdo declaratéria, foi extraordindria, Se anteriormente era.
cabivel nos casog em que nio poderia haver condenagdo, ja hoje bag-
ta gue o autor nio a requeira para ver a acéo clasgificada como decla-.

ratdria.

Somos daqueles que se insurgem contra a corrente dominante.
Preferimos manter nosso ponto de vista e ficar com as licbes dos ve-
lhos praxistas que criaram e modelaram a declaratéria para se a uti-
lizasse nas hipéteses em que, na prética, perante o Judicidrio, ndo
engejassem solucéo.

Numsa época em que se avolumam as acbes em Juizo, dificultando
o desenrolar normal.dag pendéncias judiciais, é incabivel que se admi-
ta a propositura de a¢lo sem objetivo prético.
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Se & justificada pelo interdsse moral e juridico a lide proposta,
deve ela, no entanto, cingir-se a um interesse pratico. A simples ques-
tio de moral, de saber-se se determinado autor tem ou nfo direito —
como se o Judicidrio fosse um 6rgfio de consulta — nfo pode justifi-
car a acéo declaratoria nos casos em que a de condenacfio se impde.

Quando alguém julga ter um direito e propde uma demanda em,
que pede em Juizo o reconhecimento désse direito, sem todavia solici-
tar as vantagens e todas as mais conseqiiéncias que désse reconheci-
mento advenham, transforma o Judicidrio, de érgio julgador, em
reparticiio de consulta.

Doig argumentos, assim, impossibilitam a nosso ver, aceitar a
acfio declaratéria, nas hipéteses cabiveis da condenatéria: primo por-
que o Judiciario nie é drgic consuliivo; secundo porque o volume dag
acgbes em Juizo néo permite que as partes possam, por diletantismo,
digeutir tese juridica sem objetivo pratico. Infelizinente ndo é &ste o

-entendimento que medra no Judicidrio, embora a melhor doutrina e a

razdo ldgica recusem essa adocio.



